
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 972.131 - BA (2016/0224143-7)
  

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : ROBSON CARLOS DA SILVA SOUZA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA 

EMENTA

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS. OFENSA AO 
PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. NÃO VERIFICAÇÃO. APLICAÇÃO DA 
CAUSA DE DIMINUIÇÃO DE PENA DO § 4º DO ART. 33 DA LEI N. 
11.343/2006. REVISÃO DO PATAMAR MÍNIMO DE 1/6. 
IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DO VERBETE N. 7 DA SÚMULA DO 
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA – STJ. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

1. Inexiste ofensa ao princípio da colegialidade nas hipóteses 
em que a decisão monocrática foi proferida em obediência ao art. 932 do 
Código de Processo Civil – CPC e art. 3º do Código de Processo Penal – 
CPP, por se tratar de recurso em confronto com a jurisprudência do 
Superior Tribunal de Justiça – STJ.

2. O julgamento colegiado do agravo regimental supre 
eventual vício da decisão agravada.

3. A Corte de origem aplicou o redutor previsto no art. 33, § 
4º, da Lei n. 11.343/2006, no mínimo de 1/6, considerando a expressiva 
quantidade da droga e as circunstâncias fáticas da causa. Entender de 
forma diversa exigiria, necessariamente, incursão na matéria 
fático-probatória da lide, o que é defeso em recurso especial, a teor do 
enunciado n. 7 da Súmula do Superior Tribunal de Justiça – STJ.

Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 

unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi, Reynaldo Soares da 

Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 

Brasília (DF), 02 de fevereiro de 2017(Data do Julgamento).

MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK 
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Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 972.131 - BA (2016/0224143-7)
  

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : ROBSON CARLOS DA SILVA SOUZA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK: 

Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão por mim 

proferida, em que neguei provimento a recurso especial, em virtude do óbice das 

Súmulas n. 7 do Superior Tribunal de Justiça – STJ e n. 282 do Supremo Tribunal 

Federal – STF.

A defesa alega ofensa ao princípio da colegialidade, além de afirmar a 

desnecessidade de reexaminar a prova, pois o que se busca é a revaloração da 

mesma. 

Afirma que há bis in idem pela utilização da quantidade da droga em 

momentos diversos na dosimetria da pena.

Assevera que o agravante preenche todos os requisitos para a aplicação 

da minorante no patamar máximo, sendo que a quantidade/natureza da droga não deve 

ser considerada para negar a diminuição no máximo. 

Requer a reconsideração do julgado ou a sua reforma no colegiado. 

É o relatório. 
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 972.131 - BA (2016/0224143-7)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK (Relator): 

Nada obstante o empenho do agravante, mantenho o decisum por seus 

próprios fundamentos. 

Nas razões do apelo raro, a defesa apontou ofensa aos arts. 33, § 4º, da 

Lei n.º 11.343/2006 e 386, VII, do Código de Processo Penal – CPP, buscando a 

redução máxima da pena e a absolvição do réu, ao argumento de que não houve 

comprovação da autoria delitiva.

Inicialmente, cumpre considerar que esta Corte possui entendimento 

pacífico no sentido de que a interposição de dois recursos pela mesma parte contra a 

mesma decisão inviabiliza o exame daquele que tenha sido protocolizado por último, em 

razão da ocorrência de preclusão consumativa e ante a aplicação do princípio da 

unirrecorribilidade das decisões. No presente caso, a defesa protocolizou dois recursos, 

sendo o primeiro agravo regimental, de fls. 418-430, com registro de protocolo às 

17h39min49s do dia 19/9/2016 e o segundo, na mesma data e com horário de registro 

às 17h40min49s, razão pela qual deste último não se conhece. A respeito: 

AGRAVO REGIMENTAL EM DUPLICIDADE. PRINCÍPIO 
DA UNIRRECORRIBILIDADE. PRECLUSÃO CONSUMATIVA. NÃO 
CONHECIMENTO. 

1. No caso de interposição de dois recursos pela mesma 
parte e contra a mesma decisão, tem-se que apenas o primeiro poderá 
ser submetido à análise, em face da preclusão consumativa e do princípio 
da unicidade recursal, que proíbe a interposição simultânea de mais de 
um recurso contra a mesma decisão judicial. 

2. Agravo regimental não conhecido. (AgRg no AgRg no 
AREsp 453.520/SP, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, 
QUINTA TURMA, DJe 16/12/2015).

Consoante o entendimento desta Corte, não existe ofensa ao princípio da 

colegialidade nas hipóteses em que a decisão monocrática foi proferida com 

fundamento no art. 932 do Código de Processo Civil  – CPC e art. 3º do CPP, os quais 

autorizam o relator negar provimento a recurso manifestamente inadmissível, 

prejudicado, deficientemente fundamentado, em confronto com súmula ou 
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jurisprudência dominante, como é o caso dos autos. 

Por outro lado, o julgamento colegiado do agravo regimental supre 

eventual vício da decisão agravada. A propósito: 

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL 
NO HABEAS CORPUS. PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. ART. 932 
DO NCPC E 34 DO RISTJ. PEDIDO MANIFESTAMENTE 
IMPROCEDENTE. WRIT INSTRUÍDO COM ELEMENTOS QUE NÃO 
ATESTAM O VÍCIO APONTADO NA IMPETRAÇÃO. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. Não há se falar em ofensa ao princípio da colegialidade 
quando a decisão monocrática é proferida em obediência aos art. 932 do 
Código de Processo Civil e arts. 34, XVIII e XX, ambos do Regimento 
Interno desta Corte Superior, que franqueiam ao relator a possibilidade de 
não conhecer recurso, pedido e habeas corpus, quando manifestamente 
inadmissível ou improcedente.

[...]
4. Agravo regimental não provido. (AgRg no HC 313.925/SP, 

Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, DJe 
25.4.2016)

PROCESSO PENAL. AGRAVO INTERNO NO HABEAS 
CORPUS. IMPETRAÇÃO CONTRA DECISÃO QUE INDEFERIU O 
PEDIDO LIMINAR FORMULADO NO WRIT ORIGINÁRIO. 
INDEFERIMENTO LIMINAR DA PETIÇÃO INICIAL DESTE HABEAS 
CORPUS. SÚMULA 691/STF. OFENSA AO PRINCÍPIO DA 
COLEGIALIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. AUSÊNCIA DE PATENTE 
ILEGALIDADE. AGRAVO NÃO PROVIDO. 

1. A prolação de decisão monocrática pelo ministro relator 
está autorizada não apenas pelo RISTJ, mas também pelo CPC e pela 
Lei n. 8.038/1990. Ademais, os temas sempre poderão ser levados ao 
colegiado, por meio do controle recursal, com a interposição de agravo 
regimental. 

[...]
4. Agravo regimental não provido. (AgInt no HC 352.883/RJ, 

Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, DJe 
2/5/2016).

Quanto à minorante da Lei Antidrogas, o Tribunal de origem aplicou a 

fração mínima de 1/6 sob os seguintes fundamentos, os quais reitero:

A par disso, verifica-se que os Recorridos fazem jus à 
minorante prevista no § 4º do art. 33 do mesmo diploma legal, tanto que o 
Magistrado singular reduziu a sanção cm 1/6(um sexto), em face da 
quantidade de droga apreendida, o que não merece censura, pois 
aplicada em conformidade com o entendimento adotado pelo STJ (fls. 
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323).

Verifica-se que a Corte a quo aplicou a minorante na fração mínima 

considerando as circunstâncias fáticas da causa, ante a apreensão de dois expressivos 

volumes de drogas. Desse modo, para se entender de forma diversa, a fim de concluir 

que o recorrente faz jus ao patamar máximo, imprescindível o reexame do conjunto 

fático-probatório dos autos, o que é vedado em recurso especial. Inafastável, pois, a 

incidência do verbete n. 7 da Súmula do STJ.

A propósito:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. TRÁFICO ILÍCITO DE ENTORPECENTES. ART. 33, § 4.º, 
DA LEI N.º 11.343/2006. MAIOR REPROVABILIDADE DO FATO. 
PERCENTUAL DE REDUÇÃO DE PENA. DISCRICIONARIEDADE DO 
JULGADOR. IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO NA PRESENTE VIA. 
VERBETE SUMULAR N.º 7/STJ. QUANTIDADE E NATUREZA DO 
ENTORPECENTE APREENDIDO. FUNDAMENTO IDÔNEO PARA 
DETERMINAR A FRAÇÃO DE DIMINUIÇÃO. ACÓRDÃO DO 
TRIBUNAL DE ORIGEM EM CONSONÂNCIA COM A ORIENTAÇÃO 
JURISPRUDENCIAL DESTA CORTE SUPERIOR. VEDAÇÃO DO 
ENUNCIADO N.º 83 DA SÚMULA DO STJ. INSURGÊNCIA 
DESPROVIDA. 

1. No tocante à causa de diminuição de pena prevista no § 
4.º do art. 33 da Lei de Drogas, o legislador se ateve a fixar os 
pressupostos para a sua incidência deixando, contudo, de estabelecer os 
parâmetros para escolha entre a menor e a maior frações indicadas no 
referido dispositivo legal, cabendo ao julgador, atento às singularidades do 
caso concreto, dosar o decréscimo. 

2. A redução no patamar de 1/6 (um sexto) foi fixado com 
base em elementos extraídos dos autos que indicaram a maior 
reprovabilidade da conduta, evidenciada na quantidade e natureza do 
entorpecente encontrado em poder dos insurgentes. Inviabilidade de 
revisão do quantum eleito na presente via na ausência de ilegalidade 
manifesta. Enunciado Sumular n.º 7/STJ. 

3. Ademais, este Superior Tribunal de Justiça entende que a 
quantidade ou qualidade da droga apreendida pode ser utilizada como 
fundamento para a determinação da fração de redução da pena com base 
no art. 33, § 4.º, da Lei n.º 11.343/2006, circunstância que evidencia a 
impossibilidade de admissão do apelo nobre em razão da incidência da 
vedação do Verbete Sumular n.º 83/STJ, também aplicável ao recurso 
especial interposto com fundamento na alínea a do permissivo 
constitucional. 

4. Agravo a que se nega provimento (AgRg no AREsp 
718.015/MG, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, DJe 
28/3/2016).
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PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO INTERNACIONAL DE DROGAS. 
DOSIMETRIA. PENA-BASE ACIMA DO MÍNIMO LEGAL. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. REVISÃO. APLICAÇÃO DA CAUSA DE 
DIMINUIÇÃO DE PENA DO § 4º DO ART. 33 DA LEI N. 11.343/2006. 
RÉU NA CONDIÇÃO DE "MULA". REVISÃO DO PATAMAR MÍNIMO 
DE 1/6. IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DO VERBETE N. 7 DA 
SÚMULA DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA - STJ. CAUSA DE 
AUMENTO PELA INTERNACIONALIDADE. BIS IN IDEM. NÃO 
OCORRÊNCIA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. 

A fixação da pena-base em patamar acima do mínimo legal 
foi devidamente fundamentada pelas instâncias ordinárias que, a teor do 
art. 42 da Lei n. 11.343/2006, consideraram, com preponderância sobre o 
previsto no art. 59 do Código Penal - CP, a natureza e a quantidade da 
droga apreendida (cerca de 6kg de cocaína). 

A Corte de origem aplicou o redutor previsto no art. 33, § 4º, 
da Lei n. 11.343/2006 no mínimo de 1/6. 

Rever esse patamar importa em incursão no conteúdo 
fático-probatório carreado nos autos, tarefa inviável em recurso especial, 
a teor do Verbete n. 7 da Súmula deste Tribunal.

Não ocorre o alegado bis in idem quanto ao acréscimo da 
pena pela internacionalidade, que não é elementar do tipo, só revela maior 
reprovabilidade do delito. Precedentes. 

Agravo regimental desprovido (AgRg no AREsp 
471.441/SP, Rel. Ministro ERICSON MARANHO, Desembargador 
convocado do TJ/SP, SEXTA TURMA, DJe de 14.12.2015).

Ademais, segundo a jurisprudência desta Corte, a quantidade/qualidade 

da droga é considerada fundamentação idônea para fixar o patamar da causa de 

diminuição da pena. Confiram-se os seguintes julgados: 

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
TRÁFICO DE ENTORPECENTES. ART. 33, § 4º, DA LEI N. 11.343/06. 
FRAÇÃO DE REDUÇÃO DA PENA. QUANTIDADE DE 
ENTORPECENTES. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. DETRAÇÃO 
PENAL. PREQUESTIONAMENTO. ÓBICE DA SÚMULA N. 282/STF. 
INSURGÊNCIA DESPROVIDA.

1. Estando devidamente fundamentada a escolha da fração 
de redução da reprimenda e observado o parâmetro legal, à luz das 
disposições contidas nos arts. 33, § 4º, e 42, da Lei n. 11.343/06, que 
prevêem que o julgador deve considerar, na aplicação da pena, a 
quantidade e variedade de drogas, inexiste afronta à lei hábil a embasar o 
pleito especial.

2. A Corte estadual, ao conceder a minorante de pena 
dentro dos parâmetros legais e considerando a elevada quantidade de 
entorpecentes apreendidos, alinhou-se à jurisprudência do STJ sobre o 
tema.

3. Se o tema relativo à detração penal não foi objeto de 
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debate nas instâncias ordinárias, pois sequer foi devolvido para 
apreciação do Tribunal estadual, tratando-se de verdadeira inovação em 
recurso especial, carece do indispensável prequestionamento, incidindo o 
óbice da Súmula n. 282/STF para o conhecimento da matéria pelo 
Superior Tribunal de Justiça. 

4. Agravo regimental desprovido (AgRg no REsp 
1.575.331/SP, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, DJe 
26/10/2016).

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
TRÁFICO DE DROGAS. MINORANTE PREVISTA NO ART. 33, § 4º, 
DA LEI N. 11.343/2006. FRAÇÃO DO REDUTOR. NATUREZA, 
QUANTIDADE E DIVERSIDADE DE DROGAS APREENDIDAS. 
RECURSO NÃO PROVIDO.

1. A natureza, a quantidade e a diversidade de drogas 
apreendidas - 92,82 g de crack acondicionados em 19 invólucros de 
plástico, 42,85 g de cocaína acondicionados em 2 invólucros de plástico - 
justificam a incidência da minorante prevista no art. 33, § 4º, da Lei n. 
11.343/2006 em patamar inferior ao máximo legalmente previsto.

2. Agravo regimental não provido (AgRg no AREsp 
124.897/MG, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, 
DJe 17/03/2016).

Ressalto que não ocorre o alegado bis in idem, porquanto as instâncias 

ordinárias fixaram a pena-base no patamar mínimo legal.

Ante o exposto, voto pelo desprovimento do agravo regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2016/0224143-7 AREsp 972.131 / BA

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  03040481020138050146  3040481020138050146

EM MESA JULGADO: 02/02/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELIZETA MARIA DE PAIVA RAMOS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ROBSON CARLOS DA SILVA SOUZA 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 

 DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DA BAHIA 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA 
CORRÉU    : JANISSON BARBOSA DOS SANTOS 
CORRÉU    : JOSÉ ALEXANDRE NASCIMENTO ROCHA 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ROBSON CARLOS DA SILVA SOUZA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca e Ribeiro 

Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator.
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